
Comissão Permanente de Licitação CPL / ESMPU - Re: Enc.: Pedido de esclarecimento 
- PE 020/2019. 

Senhora Pregoeira,

Em resposta aos questionamentos do SINDESP-DF , esclareço que:
1) Ausência de comprovação Técnica de utilização de armas não letais
O anexo I do edital aduz:

3. DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas Leis nº 10.520/2002 e 
8.666/93, e nos Decretos nº 3.555/2000, 10.024/2019 e 7.892/2013, no que couber.
3.3. Legislação específica que versa sobre o serviço de vigilância armada, sem prejuízo de outras 
correlatas:
3.3.1. Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de valores;
3.3.3. Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações, que disciplina, 
em todo o território nacional, as atividades de segurança privada, armada ou desarmada, 
desenvolvidas pelas empresas especializadas, pelas que possuem serviço orgânico de segurança e 
pelos profissionais que nelas atuam, bem como regula a fiscalização dos planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros;

 8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL

A empresa licitante deverá:

8.1. Comprovar  aptidão   para o     desempenho  de   atividades   
pertinentes  e  compatíveis em características,    quantidades  e   prazos  com  
o objeto deste Termo de  Referência, por meio da apresentação    de   Atestado
(s)  de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha 
serviços compatíveis com o objeto deste instrumento.

8.2. Comprovar que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está 
sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 3(três) anos 
na execução de objeto semelhante ao deste instrumento, podendo ser aceito o 
somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 
serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não 
inferior a 3(três) anos.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

De: Jean César de Sousa Padilha
Para: Comissão Permanente de Licitação CPL / ESMPU
Data: 19/12/2019 17:10
Assunto: Re: Enc.: Pedido de esclarecimento - PE 020/2019.
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9.1.1.4. Comprovantes de formação técnica específica da mão de obra oferecida,  através de cópia 
autenticada dos certificados de Curso de Formação de Vigilantes ou certificado de reciclagem -
expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas – que autorize o empregado a 
executar a atividade para a qual foi contratado incluída habilitação para uso e manuseio de 
dispositivo elétrico incapacitante (arma menos letal – pistola lançadora de dardos 
energizados).

9.1.17.1. Caso o funcionário não possua a habilitação profissional prevista neste Termo de 
Referência ou não sejam apresentados os documentos citados, não se admitirá o funcionário no 
posto;
9.1.17.2. A CONTRATADA estará sujeita a glosa e eventual penalidade, por apresentar 
funcionário sem a devida habilitação e/ou caso não sejam apresentados os documentos necessários;

Dos apontamentos acima, pode-se concluir que os vigilantes contratados deverão estar habilitados 
para o  uso e o manuseio de dispositivo elétrico incapacitante (arma menos letal – pistola lançadora 
de dardos energizados). 
Além disso, a licitante deverá obediência ao Edital e seus anexos, onde se incluem a Lei nº 7.102, 
de 20 de junho de 1983 e a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.

2) Ausência de exigência de Certificado de Registro
3. DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas Leis nº 10.520/2002 e 
8.666/93, e nos Decretos nº 3.555/2000, 10.024/2019 e 7.892/2013, no que couber.
3.3. Legislação específica que versa sobre o serviço de vigilância armada, sem prejuízo de outras 
correlatas:
3.3.1. Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que 
exploram serviços de vigilância e de transporte de valores;
3.3.3. Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações, que disciplina, 
em todo o território nacional, as atividades de segurança privada, armada ou desarmada, 
desenvolvidas pelas empresas especializadas, pelas que possuem serviço orgânico de segurança e 
pelos profissionais que nelas atuam, bem como regula a fiscalização dos planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros;
3.3.7. Demais legislações – leis, decretos, portarias, despachos, orientações – que versem sobre o 
serviço de vigilância armada e desarmada no âmbito da Administração Pública Federal.

A licitante deverá obediência ao Edital e seus anexos, onde se incluem a Lei nº 7.102, de 20 de 
junho de 1983 e a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.
Dessa forma, se a empresa não possuir o Certificado de Registro ela estará EM SITUAÇÃO 
IRREGULAR e não poderá ser contratada pela Administração Pública.

Atenciosamente,

Jean Padilha
Divisão de Serviços Administrativos
Escola Superior do Ministério Público da  União
Fone: (61) 3313-5326

(61) 99239-9916

>>> Comissão Permanente de Licitação CPL / ESMPU 18/12/2019 10:29 >>>

Flávia Tegoshi
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Presidente da CPL
Pregoeira da Escola Superior do MPU
SGAS Av. L2 Sul, Qd. 604 l 23
Fone 3313-5311
Brasília - DF
CEP: 70200-640

>>> Fellipe Andrade <fellipe@sindesp-df.com.br> 17/12/2019 20:00 >>>
Boa tarde, Sr(a). Pregoeiro(a).

Em atenção ao edital, apresentamos o pedido de ESCLARECIMENTOS ao certame, conforme arquivos 
anexados.

Certo de sua atenção e colaboração, permaneço à disposição.
--
Atenciosamente:
Fellipe R. Andrade
Superintendente

www.sindesp-df.com.br
Telefone: +55 61 3233-9922

FAVOR ACUSAR O RECEBIMENTO.

Meio ambiente: pense global, aja local.
Antes de imprimir, avalie a real necessidade. Mas, se for imprimir, use a EcoFont(www.agu.gov.br/ecofont)!

“Esta mensagem, incluindo seus anexos, é confidencial e seu conteúdo é restrito ao destinatário da 
mensagem. Caso você a tenha recebido por engano, queira, por favor, retorná-la ao destinatário e apagá-la 
de seus arquivos. É expressamente proibido o uso não autorizado, replicação ou disseminação da mesma. 
Grato pela colaboração”.
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OFÍCIO SINDESP/DF Nº 034/19 Brasília-DF, 12 de agosto de 2019. 
 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – MPU 

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO – ESMPU 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

A(o) Senhor(a) Pregoeiro(a). 

 

Referência: Pregão Eletrônico 020/2019 – ESCLARECIMENTOS. 

 

Prezado Senhor(a), 
 
O SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA, SISTEMAS DE SEGURANÇA 

ELETRÔNICA, CURSOS DE FORMAÇÃO E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL – 
SINDESP/DF, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº.: 01.659.937/0001-36, 
com sede no SAAN, Quadra 03, Número 1.300, Zona Industrial, Brasília/DF, CEP: 70.632-300, 
neste ato representado por seu superintendente, vem, respeitosamente perante Vossa Senhoria 
apresentar QUESTIONAMENTOS ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO ESMPU Nº 20/2019, pelos 
motivos de fato e de direito que passa a aduzir. 

 
O SINDESP/DF verificou que alguns critérios técnicos e da formulação da proposta de 

preços das licitantes, previstos no edital do Pregão Eletrônico ESMPU nº 20/2019, encontram-se 
omissos em relação às exigências legais. 

 
A resposta ao presente pedido de esclarecimento é imprescindível para que as empresas 

licitantes possam realizar uma correta avaliação da licitação e confecção de proposta de preços 
e de serviços. 

 
O artigo 6º, IX, da Lei n° 8.666/93 determina que o edital tenha um nível de precisão 

adequado para não frustrar o caráter competitivo do certame. 
 
Passa o SINDESP/DF a formular, analiticamente, os seguintes questionamentos ao 

referido edital. 
 
 
1)  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO TÉCNICA DE UTILIZAÇÃO DE ARMAS NÃO LETAIS 
 
A prestação de serviços de vigilância e o funcionamento das empresas que  prestam esta 

atividade são regulamentados pela Lei nº 7.102/83 e pela Portaria 3233/2013-DG-DPF do 
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Departamento de Polícia Federal e, por isso, devem ser, rigorosamente, observados os comandos 
normativos estatais, editados de órgãos com poderes específicos de controle e fiscalização, sobre 
o regular exercício da atividade. 

 
Ressalte-se que a obediência aos regramentos do ordenamento pátrio independe de 

expressa menção por parte do edital, como se verifica da doutrina de Luiz Carlos Alcoforado (in 
Licitações e Contratos, 2a Edição, Ed. Brasília Jurídica, págs. 45 e 48): 

 
« LEGALIDADE - Significa o cumprimento fiel do ordenamento jurídico, envolvendo as leis 
externas e a lei interna da licitação. 
Sem que a lei seja cumprida e referendada no ritual de seu respeito, volatiza-se a 
legalidade e entra em cena o arbítrio, manietado pela prepotência e inspirado em 
duvidoso padrão ético-moral. 
A Administração só deve cumprir a lei interna da licitação - o edital mas, também, as leis 
externas que permanecem guardiãs a tutelar atividade administrativa e a conduta de seus 
agentes. 
Dispositivo do ordenamento jurídico, ainda que não previstos no edital - o edital não tem 
como reproduzir todas as normas positivas vigentes - devem ser observados pela 
Administração e peio particular, os quais se aplicam à licitação indubitavelmente. 
Trilhando esse mesmo posicionamento, o Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:  
 

DJ: DATA: 25/06/2001 PG:00150  
Re.: Min. FRANCIULU NETTO (1117) T2-SEGUNDA TURMA 
 
EMENTA: RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
SERVIÇO DE CONSULTORIA. ARTIGOS 29 E 30, DA LEI 8.666/93. 
CERTIFICAÇÃO DOS ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. PROVA DE 
REGULARIDADE FISCAL JUNTO À FAZENDA ESTADUAL. 
A Lei de Licitações determina que deverá ser comprovada a aptidão para o 
desempenho das atividades objeto da licitação (artigo 30, inciso II), por meio 
de "atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente certificados pelas entidades profissionais competentes (...)” 
(artigo 30, § 1o). 
"Dispositivos do ordenamento jurídico, ainda que não previstos no edital - o 
edital não tem como reproduzir todas as normas positivas vigentes - devem 
ser observados pela Administração e pelo particular, os quais se aplicam à 
licitação indubitavelmente" (Luis Carlos Alcoforado, “Licitação e Contrato 
Administrativo". 2a edição, Brasília Jurídica, p. 45). 
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A Lei 8.666/93 exige prova de regularidade fiscal perante as todas as 
fazendas, Federal, Estadual e Municipal, independentemente da atividade 
do licitante. 
Recurso especial provido. 
Decisão por unanimidade. 

 
 Assim, não há dúvida que o presente edital deve respeitar as exigências previstas na 
Portaria n. 3233/2013-DG-DPF. 
 
 Consoante a Portaria 3233/2013-DG-DPF, em seu art. 114, § 10°, as armas não letais, de 
uso permitido às empresas de segurança patrimonial, são representadas tão somente pelo gás 
lacrimogéneo e pela arma de choque elétrico, Confira-se: 
 

Art. 114 [...] 
§ 10. Nas atividades de vigilância patrimonial e segurança pessoal, as empresas 
poderão dotar seus vigilantes das seguintes armas e munições não-letais de curta 
distância - até 10 (dez) metros:  
II - arma de choque elétrico de contato direto e de lançamento de dardos 
energizados;  

 
 O edital no Anexo IV do Termo Referência (fl. 78) faz a exigência que as licitantes forneçam 
aos seus vigilantes arma não letal (pistola lançadora de dardos energizados), conforme abaixo: 
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Contudo, ao exigir a capacidade técnica dos licitantes, o edital faz exigência técnica no 
sentido de requerer apenas a comprovação que a licitante desempenhou ou desempenha, com 
número de postos de trabalho, serviços compatíveis com o objeto do edital: 

 

 
 

Verifica-se que o edital é omisso ao esclarecer se a comprovação técnica deverá abranger 
a experiência da licitante na prestação de serviços com armas não letais. 

 
Vale lembrar que no Pregão Eletrônico 14/2014, promovido pela Procuradoria da 

República no Distrito Federal para a prestação de serviços de vigilância armada e uso de arma 
não letal, foi requerido de forma expressa, na forma do item 15.12, letra “a.3”: 

 

 
 
 
De igual forma, o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação no edital do Pregão 

Eletrônico nº 03/2019 para a contratação de serviços de vigilância patrimonial armada, com uso 
de arma letal e não letal, e desarmada, também exigiu da comprovação técnica dos seus licitantes 
no seu item 23.3.2: 
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Por isso, questiona-se: o atestado de capacidade técnica dos licitantes deverá, 

expressamente, constar a informação da comprovação de que desempenhou ou desempenha 
serviços de, no mínimo, 8 (oito) postos de vigilância armada e 3 (três) postos de vigilância com 
arma não letal ou não letal (arma lançadora de dardos energizados)? 

 
 
2)  AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO DE REGISTRO 
 
Sucede, ainda, que o edital também é omisso quanto à exigência de regularidade junto 

ao Ministério do Exército do Certificado de Registro para a compra e armazenamento de 
armamento não letal. 

 
Para a compra e armazenamento de armas não letais há necessidade de CR – Certificado 

do Exército.  
 
Assim, tendo em vista que a utilização de armamento não letal é considerado como 

produto controlado pelo Ministério do Exército, é necessário a obtenção do CR.  
 
A obtenção do CR no caso em específico decorre da norma inscrita no artigo 114 da 

Portaria nº 3233/12, que assim dispõe: 
 

Art. 114. As empresas de segurança especializadas e as que possuem serviço 
orgânico de segurança somente poderão utilizar as armas, munição, coletes de 
proteção balística e outros equipamentos descritos nesta Portaria, cabendo ao 
Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada, autorizar, em caráter 
excepcional e individual, a aquisição e uso pelas empresas de outras armas e 
equipamentos, considerando as características estratégicas de sua atividade ou 
sua relevância para o interesse nacional.  
(...) 
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§ 9o As empresas de segurança privada poderão dotar seus vigilantes de ARMAS 
E MUNIÇÃO NÃO-LETAIS e outros PRODUTOS CONTROLADOS, classificados como 
de uso restrito, para uso em efetivo exercício, segundo as atividades de 
segurança privada exercidas.  
§ 10. Nas atividades de vigilância patrimonial e segurança pessoal, as empresas 
poderão dotar seus vigilantes das seguintes armas e munições não-letais de curta 
distância - até dez metros:  
I - ESPARGIDOR DE AGENTE QUÍMICO LACRIMOGÊNEO (CS OU OC) DE ATÉ 70G, 
em solução (líquido), espuma ou gel; e  
II - ARMA DE CHOQUE ELÉTRICO de contato direto e de lançamento de dardos 
energizados;  

 
Ainda, nos termos da Portaria nº 358/09, o DPF exige que a empresa que exerce a 

atividade de vigilância armada e desarmada tenha, em sua estrutura física, local apropriado para 
o armazenamento de armamento letal ou não letal: 

 
 Art. 41. ................................. 
III - possuir instalações físicas adequadas, comprovadas mediante certificado de 
segurança, observando-se: 
(...) 
c) local seguro e adequado para a guarda de armas e munições, construído em 
alvenaria, sob laje, com um único acesso, com porta de ferro ou de madeira, 
reforçada com grade de ferro, dotada de fechadura especial, além de sistema de 
combate a incêndio nas proximidades da porta de acesso; 

 
Não há como a licitante que venha a executar os serviços objeto do presente edital não 

faça a devida comprovação do cumprimento da Portaria nº 358/09, sob pena de estar impedida 
de prestar parte dos serviços objeto da licitação em questão. 

 
Por isso, questiona-se: será exigido para a comprovação da capacidade técnica da licitante 

o Certificado de Segurança, previsto na Portaria nº 358/09 e do Certificado de Registro do 
Ministério do Exército? 

 
 
 
3)  INCOMPATIBILIDADE DO PERCENTUAL DA MULTA DE 40% DO FGTS NAS RECISÕES 

TRABALHISTAS 
 
Verifica-se do presente edital que a Planilha de Custos dos serviços objeto do edital não 

considerou o custo total relativo à multa de 40% do FGTS na provisão das rescisões trabalhistas. 
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Como se observa da Memória de Cálculo do Módulo 3 da Planilha de Custo do edital, a 

multa do FGTS foi considerada apenas sobre as parcelas do aviso prévio indenizado e trabalhado: 
 

 
 
Essa parcela do custo das rescisões trabalhistas é relevante para o preço a ser ofertado 

pelas licitantes, devendo ser, obrigatoriamente, previsto no edital e nas propostas comerciais. 
 
Os cálculos da provisão da multa rescisória, nas rescisões sem justa causa, são de 50% 

(40% + 10%) sobre os depósitos do FGTS do trabalhador. Devendo considerar o seguinte cálculo: 
 

FGTS 8% (desconto mensal do trabalhador) 
 
a)  multa do FGTS na rescisão sem juta causa (40% + 10%) = 50% 
 8% X 50% = 4,00% 
 
b)  multa do FGTS sobre o aviso prévio indenizado é de 0,02%. 
 multa do FGTS sobre o aviso prévio trabalhado é de 0,05%. 

   
Ou seja, o total das multas do FGTS (rescisório, sobre o aviso prévio indenizado e sobre o 

aviso prévio trabalhado) deverá ser de 4,07% e não 0,07%. 
 
Traz-se como exemplo a proposta comercial vencedora do Pregão Eletrônico 08/2015 da 

PRDF para os serviços de bombeiro civil, no qual a contratada utilizou o parâmetro acima. Sendo 
muito superior ao indicado no presente certame. 

 
Também no Pregão Eletrônico 02/2016, também promovido pela PRDF para os serviços 

de vigilância armada, a vencedora da licitação considerou o percentual da multa de 50% sobre o 
FGTS superior ao indicado no presente edital: 
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Portanto, o percentual previsto para a multa de 50% do FGTS previsto no edital não é 
compatível para cobrir seu custo, encontrando-se dissociado com outras propostas de preços de 
licitações promovidas pela PRDF. 

   
Por isso, questiona-se: será exigido no preço da licitante percentual compatível da multa 

de 50% do FGTS na sua proposta comercial? E qual deverá ser o percentual? 
 
 
3.  REQUERIMENTO  
 
Diante do exposto, requer o SINDESP/DF sejam esclarecidas as omissões apontadas 

anteriormente. Caso não seja esse o entendimento, requer seja o presente Pedido de 
Esclarecimento seja recebido como IMPUGNAÇÃO ao edital para exigir que: 

 
a)  o atestado de capacidade técnica conste, expressamente, a informação da 
comprovação de que a licitante desempenhou ou desempenha serviços de, no 
mínimo, 8 (oito) postos de vigilância armada e 3 (três) postos de vigilância com 
arma não letal ou não letal (arma lançadora de dardos energizados); 
 
b) a comprovação da capacidade técnica da licitante seja exigida o Certificado de 
Segurança, previsto na Portaria nº 358/09, e do Certificado de Registro do 
Ministério do Exército; e 
 
c) o percentual relativo à multa de 50% deverá ser compatível para cobrir a 
totalidade da despesa, devendo seu cálculo não incidir apenas no aviso prévio 
indenizado e trabalhado.  
 

Caso não seja o entendimento, requer seja a presente encaminhada à autoridade superior 
competente para apreciação. 

 
Brasília, 17 de dezembro de 2019. 
 
Termos em que pede deferimento. 
 
Atenciosamente, 

 
 

Fellipe Rodrigues Andrade 
Superintendente 
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Esclarecimento 19/12/2019 17:28:16
 
a) o atestado de capacidade técnica conste, expressamente, a informação da comprovação de que a licitante desempenhou
ou desempenha serviços de, no mínimo, 8 (oito) postos de vigilância armada e 3 (três) postos de vigilância com arma não
letal ou não letal (arma lançadora de dardos energizados); b) a comprovação da capacidade técnica da licitante seja exigida
o Certificado de Segurança, previsto na Portaria nº 358/09, e do Certificado de Registro do Ministério do Exército; e c) o
percentual relativo à multa de 50% deverá ser compatível para cobrir a totalidade da despesa, devendo seu cálculo não
incidir apenas no aviso prévio indenizado e trabalhado.

Fechar
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Resposta 19/12/2019 17:28:16
 
Em resposta aos questionamentos do SINDESP-DF , esclareço que: 1) Ausência de comprovação Técnica de utilização de
armas não letais O anexo I do edital aduz: 3. DA FUNDAMENTAÇÃO 3.1. A contratação objeto deste Termo de Referência
tem amparo legal nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, e nos Decretos nº 3.555/2000, 10.024/2019 e 7.892/2013, no que
couber. 3.3. Legislação específica que versa sobre o serviço de vigilância armada, sem prejuízo de outras correlatas: 3.3.1.
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas
para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de
valores; 3.3.3. Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações, que disciplina, em todo o
território nacional, as atividades de segurança privada, armada ou desarmada, desenvolvidas pelas empresas
especializadas, pelas que possuem serviço orgânico de segurança e pelos profissionais que nelas atuam, bem como regula a
fiscalização dos planos de segurança dos estabelecimentos financeiros; 8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL A
empresa licitante deverá: 8.1. Comprovar aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em
características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência, por meio da apresentação de Atestado (s) de
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante
desempenhou ou desempenha serviços compatíveis com o objeto deste instrumento. 8.2. Comprovar que já executou
objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 3(três)
anos na execução de objeto semelhante ao deste instrumento, podendo ser aceito o somatório de atestados que
comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período
não inferior a 3(três) anos. 9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 9.1.1.4. Comprovantes de formação técnica específica da
mão de obra oferecida, através de cópia autenticada dos certificados de Curso de Formação de Vigilantes ou certificado de
reciclagem - expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas – que autorize o empregado a executar a
atividade para a qual foi contratado incluída habilitação para uso e manuseio de dispositivo elétrico incapacitante (arma
menos letal – pistola lançadora de dardos energizados). 9.1.17.1. Caso o funcionário não possua a habilitação profissional
prevista neste Termo de Referência ou não sejam apresentados os documentos citados, não se admitirá o funcionário no
posto; 9.1.17.2. A CONTRATADA estará sujeita a glosa e eventual penalidade, por apresentar funcionário sem a devida
habilitação e/ou caso não sejam apresentados os documentos necessários; Dos apontamentos acima, pode-se concluir que
os vigilantes contratados deverão estar habilitados para o uso e o manuseio de dispositivo elétrico incapacitante (arma
menos letal – pistola lançadora de dardos energizados). Além disso, a licitante deverá obediência ao Edital e seus anexos,
onde se incluem a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 e a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012.
2) Ausência de exigência de Certificado de Registro 3. DA FUNDAMENTAÇÃO 3.1. A contratação objeto deste Termo de
Referência tem amparo legal nas Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93, e nos Decretos nº 3.555/2000, 10.024/2019 e
7.892/2013, no que couber. 3.3. Legislação específica que versa sobre o serviço de vigilância armada, sem prejuízo de
outras correlatas: 3.3.1. Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos
financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de
vigilância e de transporte de valores; 3.3.3. Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 e alterações, que
disciplina, em todo o território nacional, as atividades de segurança privada, armada ou desarmada, desenvolvidas pelas
empresas especializadas, pelas que possuem serviço orgânico de segurança e pelos profissionais que nelas atuam, bem
como regula a fiscalização dos planos de segurança dos estabelecimentos financeiros; 3.3.7. Demais legislações – leis,
decretos, portarias, despachos, orientações – que versem sobre o serviço de vigilância armada e desarmada no âmbito da
Administração Pública Federal. A licitante deverá obediência ao Edital e seus anexos, onde se incluem a Lei nº 7.102, de 20
de junho de 1983 e a Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012. Dessa forma, se a empresa não possuir
o Certificado de Registro ela estará EM SITUAÇÃO IRREGULAR e não poderá ser contratada pela Administração Pública.

Fechar


